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CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 405/2025 

DISPENSA N°030/2025  

 

  CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PLACAS, neste ato denominado CONTRATANTE, 
com sede na RUA OLAVO BILAC, S/N, inscrito no CNPJ (MF) sob o nº 01.611.858/0001-55, representado pelo Sr. 
ARTHUR POSSIMOSER DO SOCORRO, PREFEITO MUNICIPAL, PREFEITO MUNICIPAL, portador do CPF nº 765-XXX-

572-20, residente e domiciliando, no município de PLACAS -PARÁ, CEP 68.138-000. 
 
CONTRATADO: G. F. DE ARAUJO LTDA, inscrita no CNPJ (MF) sob o nº 26.704.936/0001-97, estabelecida na R 
JOSE FLORENCIO, QUADRA11 LOTE 40 Nº 1049, BAIRRO CACOAL-MEDICILANDIA-PÁ, neste ato representada 
pelo GUILHERME FREIRE DE ARAUJO, CPF: 035.XXX.932-03. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
 

1.1 O presente ajuste tem por base às disposições constitucionais atinentes à Contratações realizadas pela 

Administração Pública, especialmente o art. 37 da CF/1998, além das disposições insertas na Lei Nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO CONTRATUAL (art.92, I e II Lei 14.333/2021) 

2.1 O presente Contrato tem por objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA INSTALAÇÃO DE BUEIROS NA 
VICINAL 157 E VICINAL DO PULÚ, PROCESSO S2ID: RES-PA-1505650-20250326-03. 

VICINAL 157 - INSTALAÇÃO DE BUEIRO SIMPLES 

ITEM CÓDIGO/SINAPI DESCRIÇÃO QUANTIDADE UNIDADE 
VALOR UNITÁRIO 

(R$) 

VALOR TOTAL 
(R$) COM BDI 

(BDI) 

VALOR TOTAL (R$) 
(COM BDI) 

1   INSTALAÇÃO DE BUEIRO SIMPLES           

1.1 102311 

ESCAVAÇÃO MECANIZADA DE VALA 
COM PROF. MAIOR QUE 1,5 M ATÉ 3,0 
M (MÉDIA MONTANTE E JUSANTE/UMA 
COMPOSIÇÃO POR TRECHO),COM 
ESCAVADEIRA (1,2 M3),LARG. DE 1,5 M 
A 2,5 M, EM SOLO DE 2A CATEGORIA, 
EM LOCAIS COM ALTO NÍVEL DE 
INTERFERÊNCIA. AF_09/2024 

42,00 m³  R$                      11,10   R$                13,27   R$                    557,34  

1.2 79483 APILOAMENTO COM MACO DE 30KG 14,00 m²  R$                      34,87   R$                41,69   R$                    583,66  

1.3 101620 

PREPARO DE FUNDO DE VALA COM 
LARGURA MAIOR OU IGUAL A 1,5 M E 
MENOR QUE 2,5 M, COM CAMADA DE 
AREIA, LANÇAMENTO MANUAL. 
AF_08/2020 

3,00 m³  R$                     235,98   R$               282,18   R$                    846,54  

1.4 92216 

TUBO DE CONCRETO PARA REDES 
COLETORAS DE ÁGUAS PLUVIAIS, 
DIÂMETRO DE 1000 MM, JUNTA RÍGIDA, 
INSTALADO EM LOCAL COM BAIXO 
NÍVEL DE INTERFERÊNCIAS - 
FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO. 
AF_03/2024 

7,00 m  R$                     554,87   R$               663,50   R$                  4.644,50  

1.5 102752 

BOCA PARA BUEIRO SIMPLES 
TUBULAR D = 100 CM EM CONCRETO, 
ALAS COM ESCONSIDADE DE 30°, 
INCLUINDO FÔRMAS E MATERIAIS. 
AF_07/2021 

2,00 und  R$                  8.545,52   R$          10.218,73   R$                20.437,46  

1.6 94319 
ATERRO MECANIZADO DE VALA COM 
MINICARREGADEIRA, COM SOLO 
ARGILO-ARENOSO. AF_08/2023 

35,00 m³  R$                      79,03   R$                94,50   R$                  3.307,50  

VALOR TOTAL  R$                30.377,00  

VICINAL DO PULÚ - INSTALAÇÃO DE BUEIRO SIMPLES 
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ITEM CÓDIGO/SINAPI DESCRIÇÃO QUANTIDADE UNIDADE 
VALOR UNITÁRIO 

(R$) 

VALOR TOTAL 
(R$) COM BDI 

(BDI) 

VALOR TOTAL (R$) 
(COM BDI) 

1   INSTALAÇÃO DE BUEIRO SIMPLES           

1.1 102311 

ESCAVAÇÃO MECANIZADA DE VALA 
COM PROF. MAIOR QUE 1,5 M ATÉ 3,0 
M (MÉDIA MONTANTE E JUSANTE/UMA 
COMPOSIÇÃO POR TRECHO),COM 
ESCAVADEIRA (1,2 M3),LARG. DE 1,5 M 
A 2,5 M, EM SOLO DE 2A CATEGORIA, 
EM LOCAIS COM ALTO NÍVEL DE 
INTERFERÊNCIA. AF_09/2024 

42,00 m³  R$                      11,10   R$                13,27   R$                    557,34  

1.2 79483 APILOAMENTO COM MACO DE 30KG 14,00 m²  R$                      34,87   R$                41,69   R$                    583,66  

1.3 101620 

PREPARO DE FUNDO DE VALA COM 
LARGURA MAIOR OU IGUAL A 1,5 M E 
MENOR QUE 2,5 M, COM CAMADA DE 
AREIA, LANÇAMENTO MANUAL. 
AF_08/2020 

3,00 m³  R$                     235,98   R$               282,18   R$                    846,54  

1.4 92216 

TUBO DE CONCRETO PARA REDES 
COLETORAS DE ÁGUAS PLUVIAIS, 
DIÂMETRO DE 1000 MM, JUNTA 
RÍGIDA, INSTALADO EM LOCAL COM 
BAIXO NÍVEL DE INTERFERÊNCIAS - 
FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO. 
AF_03/2024 

7,00 m  R$                     554,87   R$               663,50   R$                  4.644,50  

1.5 102752 

BOCA PARA BUEIRO SIMPLES 
TUBULAR D = 100 CM EM CONCRETO, 
ALAS COM ESCONSIDADE DE 30°, 
INCLUINDO FÔRMAS E MATERIAIS. 
AF_07/2021 

2,00 und  R$                  8.545,52   R$          10.218,73   R$                20.437,46  

1.6 94319 
ATERRO MECANIZADO DE VALA COM 
MINICARREGADEIRA, COM SOLO 
ARGILO-ARENOSO. AF_08/2023 

35,00 m³  R$                      79,03   R$                94,50   R$                  3.307,50  

VALOR TOTAL   R$                30.377,00  

VALOR TOTAL GERAL   R$                60.754,00  

 

2.2 Vinculam esta contratação, independente de transcrição: 

2.2.1 Projeto Básico e, 

2.2.2 A Proposta do Contratado e demais documentos apresentados em conjunto com sua proposta. 

2.2.3 Edital 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO FATO GERADOR CONTRATUAL 

 

3.1 O presente instrumento contratual foi devidamente autorizado através de DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 030/2025. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR e PAGAMENTO (art.92, V e VI,  Lei Federal Nº14.333/2021) 

 

4.1 O valor total da presente avença é de R$ 60.754,00 (sessenta mil, setecentos e cinquenta e quatro reais) a ser 
pago conforme metas alcançadas através do Cartão de Pagamento de Defesa Civil - CPDC, contado a partir da data 
final do período de adimplemento da obrigação, na proporção dos serviços efetivamente prestados no período 
respectivo, segundo as autorizações expedidas pela CONTRATANTE e de conformidade com as notas fiscais/faturas 
e/ ou recibos devidamente atestadas pelo setor competente, observadas a condições da proposta adjudicada e da 
ordem de serviço emitida. 
 
4.2 O CONTRATANTE efetuará os pagamentos das faturas emitidas pelo contratado com base nas medições de 
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serviços aprovadas pela fiscalização, obedecidas as condições estabelecidas no contrato. 

4.3 Para fins de medição e pagamento da 1ª parcela de serviços realizados, deverão acompanhar a mesma:  

a) Nota Fiscal e Recibos;  

b) Alvará municipal de construção;  

c) ART/RRT de execução da obra;  

d) Comprovação da matrícula da obra no CNO a ser efetuada pelo CNPJ da empresa CONTRATADA; 

e) Comprovação de regularidade junto ao FGTS, através de CRF; 

f) Comprovação de regularidade junto à Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede da 

CONTRATADA, ou outra equivalente, na forma da Lei; 

g) Comprovação de cumprimento da garantia contratual no percentual de 5% do valor do contrato, nos termos 

do art. 56, §2º da Lei nº 14.133/2021; 

4.4 Para fins de liberação e pagamento de todas as medições deverão acompanhar as mesmas os respectivos 

comprovantes de recolhimento de encargos sociais.  

4.5 As medições serão elaboradas com base no Cronograma Físico-Financeiro apresentado, devendo as mesmas 

estarem acompanhadas do relatório emitido pelo Membro e/ou Comissão Fiscalizadora nomeada.  

4.6Para a efetivação do pagamento das faturas acima citadas, exigir-se-á, quanto ao recolhimento, pelo contratado, 

dos encargos trabalhistas, fiscais, previdenciários, a matrícula da obra junto ao INSS, bem como o GRPS se for o caso. 

A apresentação da Anotação de Responsabilidade Técnica – ART junto ao Conselho Regional de Engenharia 

Arquitetura e Agronomia – CREA/PA e a regularidade Fiscal junto ao Contratante. No caso de incorreção nos 

documentos apresentados, inclusive na Nota Fiscal/Fatura, serão os mesmos devolvidos à empresa para as correções 

necessárias, não respondendo o contratante por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos 

pagamentos.4.8 O CONTRATANTE efetuará os pagamentos das faturas emitidas pelo contratado com base nas 

medições de serviços aprovadas pela fiscalização, obedecidas as condições estabelecidas no contrato. 

4.7A Fiscalização do contrato ficará sob responsabilidade de servidor ou comissão designada através de portaria. 

4.8 O responsável pela fiscalização respeitará rigorosamente o projeto e suas especificações, sendo o Setor de 

Engenharia previamente consultado para toda e qualquer modificação. 

4.9 o Pagamento será efetuado no prazo de até trinta dias, contado a partir da data final do período de adimplemento 

da obrigação, na proporção dos serviços efetivamente prestados no período respectivo, segundo as autorizações 
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expedidas pela CONTRATANTE e de conformidade com as notas fiscais/faturas e/ou recibos devidamente atestadas 

pelo setor competente, observadas a condições da proposta adjudicada e da ordem de serviço emitida. 

4.10 A retenção do imposto de renda será retida na fonte pagadora, nos termos da Instrução Normativa nº 1.234 da 

Receita Federal do Brasil, sob a aplicação das alíquotas presentes na referida norma, editada nos termos do artigo 64 

da Lei Federal nº 9.430/96, aplicado por extensão aos pagamentos realizados por esta municipalidade. 

4.11 As hipóteses de retenção do IR na fonte e deduções na base de cálculo deverão ser informadas nos documentos 

fiscais, bem como as hipóteses de dispensa de retenção, nos termos da IN nº 1234/2012. 

4.12 As retenções serão realizadas no momento do pagamento dos valores decorrentes da prestação dos serviços 

contratados/fornecimento dos bens contratado, uma vez atestados e liquidados, mediante recolhimento aos cofres 

municipais, nos termos do inciso I do artigo 158 da Constituição de 1988. 

4.13 A liberação dos pagamentos ficam condicionadas a apresentação das certidões exigidas quanto à regularidade 

fiscal, em como, NF e boletim de medição. Atestados pelo fiscal do contrato 

4.14 Ocorrendo devolução da nota fiscal por erro ou rasura, a contagem do prazo iniciar-se-á a partir da nova data de 

entrega no protocolo da CONTRATANTE  

4.15 Os valores referentes a reajuste que é tratado no art.92, V da Lei 14.333/2021 será considerado a data base da 

cotação de preços, conforme orientação do TCU, com solicitação expressa do contratado.  A periodicidade será de 

intervalo de um ano. O índice a ser utilizado será o IGP-M 

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (art.92, X, XI E XIV da Lei 14.333/2021) 

 

5.1 Obriga-se a CONTRATANTE a: 

1-aplicar as penalidades regulamentares e contratuais; 

2-Homologar reajustes e proceder a revisão dos valores na forma da lei, das normas pertinentes e deste contrato; 

3 - Cumprir e fazer cumprir as cláusulas; 

4- Zelar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e solucionar queixas e reclamações dos servidores, que serão 
cientificados, em até 10 (dez) dias, das providências tomadas pelo Contratante.  

5- Exigir o cumprimento do objeto deste processo, segundo suas especificações, prazos e demais condições.  

6-Acompanhar a andamento e avaliar a sua qualidade, sem prejuízo da responsabilidade da Contratada, podendo 
rejeitá-los, mediante justificativa.  

7-Indicar os responsáveis pela fiscalização e acompanhamento do serviço objeto deste termo.  

8-Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços de acordo com as 
determinações deste Termo; 

9-Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas deste termo 
de referência e dos termos de sua proposta;  

10-Exercer o acompanhamento e a fiscalização Da execução do serviço, por servidor especialmente designado, 
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados 
eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 
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determinando à CONTRATADA as correções que julgar oportunas, para melhoria do mesmo. 

11-Notificar a Contratada por escrito de quaisquer ocorrências relacionadas à execução do objeto, fixando prazo para 
a sua correção;  

12-Efetuar o pagamento nas condições pactuadas. 
Além disso, é de responsabilidade da contrate: 

a) Apresentar à contratada as especificações técnicas/memorial descritivo, plantas, planilha e cronograma para 
a execução dos serviços.  

b) Apresentar à empresa o servidor designado para fiscalizar a realização dos serviços.  

c) Garantir o cumprimento de todas as cláusulas contratuais ao bom desempenho dos serviços, objeto desta 
contratação.  

d)  Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma prevista na Lei n.º 
8.666/93.  

e)  Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa cumprir suas obrigações dentro das normas 
e condições contratuais.  

f)  Emitir Termo de Recebimento Provisório e Definitivo após a conclusão da Obra.  
 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art.92, XIV, XVI E XV 

 

6.1 Obriga-se a CONTRATADA a: 

a) Arcar com todas as taxas, impostos, seguros, registros, licenciamentos, de responsabilidade da empresa 

quanto à execução da obra.  

b)  Arcar com as obrigações trabalhistas e previdenciárias dos funcionários, fiscais e comerciais da empresa.  

c)  Organizar, coordenar e controlar os serviços, garantindo o cumprimento das especificações 

técnicas/memorial descritivo e do cronograma de datas apresentados, salvo, quando houver algum impedimento, a 

contratada deverá apresentar justificativa por escrito.  

d)  Fornecer todos os materiais para a realização da obra, bem como executar todo o processo de aplicação 

especificados no Memorial Descritivo, dentro das recomendações da ABNT – Associação Brasileira de Normas 

Técnicas. 

e)  Responsabilizar-se pelo transporte de funcionários, materiais e/ou cargas diversas decorrentes da 

execução da obra, independente da distância ou volume a ser utilizado;  

f)  Responsabilizar-se pelo fornecimento de água e energia elétrica decorrentes da execução da obra;  

g)  Limitar-se exclusivamente à execução dos serviços previstos no objeto.  
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h) Zelar pela qualificação dos funcionários, bem como o controle de horário, documentação funcional, idade 

mínima permitida por lei para sua contratação, assumindo inteira responsabilidade pelos atos dos mesmos.  

i) Determinar aos funcionários o uso de equipamentos de proteção, tanto individual e coletivo, bem como o 

uso de trajes adequados, obedecendo às condições mínimas de boa aparência e higiene pessoal que o trabalho 

exige.  

j) Proceder a substituição do empregado que demonstrar atuação insatisfatória no desempenho de suas 

funções ou que, em razão de comportamento indevido, tenha a sua permanência em serviço considerada prejudicial 

ou inconveniente pela Prefeitura Municipal de Placas. 

k) Apresentar atestado de viabilidade técnica dos prestadores de serviços, e a relação nominal contendo nome 

completo, carteira de identidade, endereço residencial e telefone para contato. 

l) Manter instalações mínimas no canteiro de obras, quanto à higiene, conforto e segurança dos funcionários 

da contratada, impostas pelo Ministério do Trabalho.  

m) Cumprir fielmente todas as condições estipuladas no contrato, de forma que os serviços estabelecidos sejam 

permanentemente executados e mantidos com esmero e perfeição, sob a sua inteira responsabilidade.  

n) Responsabilizar-se por acidentes, indenizações a terceiros, seguros de vida, assistência médica e quaisquer 

outros, em decorrência da negligência, imprudência, descuido, irresponsabilidade, etc. dos funcionários, na sua 

condição de empregadora, sem qualquer solidariedade por parte da Prefeitura Municipal de Placas. 

o) Avocar para si os ônus decorrentes de todas as reclamações e /ou ações judiciais e/ou extrajudiciais, por 

culpa ou dolo, que possam eventualmente ser alegadas por terceiros, contra a Prefeitura Municipal de Placas-PA.  

p) Responsabilizar-se pela qualidade do serviço prestado, assegurando à Prefeitura Municipal de Placas, 

através do Membro e/ou Comissão Nomeada, o direito de fiscalizar, sustar, recusar, mandar desfazer ou mandar 

refazer qualquer serviço em desacordo com as cláusulas contratuais. 

q) Fornecer todos os equipamentos, máquinas e ferramentas necessárias para o desempenho dos trabalhos, 

objeto do presente Projeto Básico, bem como o que se fizer necessário para proteção, saúde e segurança dos 

prestadores de serviços.  

r) Responsabilizar-se pela guarda e segurança dos equipamentos, máquinas, ferramentas e materiais, sem 

quaisquer ônus para a Prefeitura Municipal de Placas.  
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s) Entregar as instalações e a área da realização do serviço completamente limpas, sendo que todo entulho 

proveniente da obra deverá ser removido do terreno pela empresa.  

t) A empresa deverá manter, durante toda a execução deste Contrato, em compatibilidade com as obrigações 

por ela assumidas, todas as condições de habilitação INSS, FGTS, Tributos Estaduais, Municipais e outras 

solicitadas) e qualificação exigidas na licitação, de acordo com o art. 55, XIII, da Lei 8.666/93. 

u) Os serviços não aprovados ou que se apresentarem defeituosos durante sua execução serão demolidos e 

reconstruídos por conta exclusiva da CONTRATADA. 

v) Os materiais que não satisfizerem as especificações ou forem julgados inadequados serão removidos do 

canteiro de obras dentro de 48 (quarenta e oito) horas PELA CONTRATADA a contar da determinação do 

Engenheiro Fiscal. 

w) É de responsabilidade da contratada elaborar relatórios periódicos, onde estão registrados os 

levantamentos, memoria de cálculo e gráficos necessários à discriminação e determinação das quantidades dos 

serviços efetivamente executados. A discriminação e quantificação dos serviços e obras considerados na medição 

deverão respeitar rigorosamente as planilhas de orçamento anexas ao contrato, inclusive critérios de medição e 

pagamento. 

x) Executar o objeto na integra conforme o memorial descritivo. 

y) o Responsável técnico deverá, obrigatoriamente, assinar os Boletim de Medição através de assinatura 

digital. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA EXCLUSIVIDADE 

 

7.1Este Contrato não importa em exclusividade na prestação de serviços por parte da CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO art. 92 XIX 

 

8.1O presente Contrato poderá ser rescindido caso haja descumprimento de qualquer de suas cláusulas, bem como 

diante das hipóteses previstas no Art. 137 da Lei Nº 14.133/2021. 

 

CLAUSULA NONA- DAS INFRAÇÕES E PENALIDADE (art.92 XIV) 

 
9.1Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
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b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

9.2Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da 

Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

9.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

9.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

9.5 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

9.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 

pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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9.7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente, a 

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

9.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 

2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

9.9 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 

de controle. 

9.10 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 

definidos na referida Lei (art. 159). 

9.11 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo 

com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

9.12  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos 

no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

9.13 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
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9.14 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 

pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua 

com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

CLAUSULA DECIMA - REGIME DE EXECUÇÃO CONTRATUTAL (art.92, IV) 

10.1. Regime de Execução: Empreitada por Preço Global 

10.2.  A Ordem de Serviços, será emitida, preferencialmente, por meio eletrônico. 

 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art.92 VII) 

11.1 A despesa decorrente da presente contratação correrá á contra de recursos específicos consignados na seguinte 
Rubrica Orçamentaria: 26.782.0782.1037. – Manutenção e Recuperação de estradas e vicinais – Manter as estradas vicinais 

trafegaveis a população –4.4.90.51.00 Obras e Instalação. 
11.2 recursos proveniente de transferência obrigatória da Sec. Nacional de proteção e defesa Civil. 
 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS CASOS OMISSOS (art.92 III) 

12.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 

2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 

1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS ALTERAÇÕES  

13.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021. 

13.2 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada 

a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO  

14.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 

na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo Portal da Transparência do Município. E, 

se for o caso, será publicado nas impressas oficiais da União e do Estado. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LPGD 

15.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais 

a que tenham acesso em razão do contrato administrativo e que eventualmente venha a ser firmado. 

15.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo 

com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art6
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15.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

15.4 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com 

exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação 

para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas 

essas obrigações.  

15.5 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 

decorrentes da LGPD.  

15.6 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado 

atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

15.7 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer 

informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

15.8 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a 

armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de 

tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 

responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

15.8.01 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a 

reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

15.9 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando 

indicado pela autoridade competente, por recomendações, editadas na forma da LGPD. 

CLÁUSULA DECIMA SEXTA – DA VIGÊNCIA 

 

16.1 O presente Instrumento Contratual será por escopo, com vigência de 20 (vinte) dias, contados de sua assinatura 

em 15/10/2025, e possibilidade de prorrogação mediante termo(s) aditivo(s), extinguindo-se, tão somente, com a 

conclusão do objeto e ingresso dos recursos no Erário Municipal. A eficácia do instrumento contratual será a partir de 

sua publicação no PNCP. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

17.1 O presente Contrato obriga diretamente as partes e seus sucessores, aos quais serão transferidos os direitos e 

obrigações ora estipulados.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
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17.2 O presente Contrato poderá ser modificado, alterado ou aditado, através de documento escrito, devidamente 

subscrito pelas partes contratantes. 

 

17.3 O presente contrato, com natureza de título executivo extrajudicial, nos termos dos Arts. 781 e 784, inciso II do 

Código de Processo Civil, obriga as partes e também seus sucessores eletivos em todas as obrigações aqui assumidas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO 

 

18.1 As partes elegem o Foro da Comarca de Uruará-Pará, como o competente para dirimir quaisquer dúvidas e/ou 

divergências que porventura venham a ocorrer em virtude do cumprimento do presente contrato, em detrimento de 

qualquer outro por mais privilegiado que se configure. 

 

PLACAS – PA, 15 de outubro de 2025 

 

 

______________________________________________ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PLACAS 

Inscrito no CNPJ (MF) sob o nº 01.611.858/0001-55 
CONTRATANTE 

 

 

_______________________________________________ 
G. F. DE ARAUJO LTDA 

Inscrita no CNPJ (MF) sob o nº 26.704.936/0001-97 
CONTRATADO 
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